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    INTRODUÇÃO




    Em um primeiro momento, é preciso levar em conta que a criminalidade, por ser um fenômeno mundial, constitui um problema de suma gravidade na sociedade contemporânea, pois em alguns países atinge índices alarmantes, havendo um crescimento numérico considerável e uma variedade muito grande de delitos, com incidência em todas as camadas da população.




    Nos países ditos subdesenvolvidos e naqueles rotulados de “em desenvolvimento”, como é evidente, face ao descontrole social, tendem a que a ocorrência do mal seja infinitamente maior, mas nem por isso ele deixa de existir em todo o mundo moderno, mesmo onde há riqueza e desenvolvimento como nos Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha, França etc.




    Em todos os casos, observa-se a existência de uma indiscutível vinculação dos crimes praticados por adultos com a delinquência dos adolescentes, convertendo-se em um problema de extrema gravidade e transformando-se em um desafio para os governos e também para as sociedades.




    O Brasil, país de dimensões continentais, que apresenta uma diversidade regional acentuada e uma população distribuída irregularmente, apesar de não ser grande em termos absolutos e em relação ao território1, possui regiões de grande desenvolvimento, ao porte dos mais importantes do mundo, tais como as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro e outras de atraso crônico e extrema pobreza, como algumas localidades do Nordeste, - as cidades de Manari, Cupira e Lagoa dos Gatos, no Estado de Pernambuco, possuem o menor índice de desenvolvimento humano do Brasil -,2 onde o atendimento às crianças e aos adolescentes se tornou bem mais difícil.




    Logo, dessas desigualdades sociais, emergem muitas dificuldades, que tornam a assistência às famílias insatisfatória por parte do poder público, dando margem ao surgimento de grupos específicos que constituem uma parcela importante da população, denominados “crianças carentes”, “desassistidas” ou “abandonadas”, e nessas classes se incluem os “meninos de rua”, para os quais deveriam estar voltadas as políticas sociais. Esses grupos são geradores de um número considerável de infratores, que ao atingirem a maioridade, transformam-se em criminosos, vindo a engrossar o contingente carcerário.




    Apesar do aparente pessimismo, essa sequência não é inexorável, pois somente uma pequena parcela desses jovens trilham o caminho do crime, a despeito das adversidades que os acompanham na vida.




    Os problemas que os envolvem, por sua grandeza e complexidade, não podem ser atribuídos às razões meramente econômicas - apesar de serem as que mais contribuem para a delinquência do jovem, como concordam os maiores estudiosos no assunto - nem legais, existindo, portanto, outros fatores, das mais diversas naturezas, levando-os a cometer ações contrárias às normas de comportamento e a transgredirem o ordenamento jurídico.




    Não temos a pretensão de mostrar soluções definitivas, que permitam resolver por completo a situação, mas tão somente manifestar com a nossa pesquisa,3 a certeza de que o Estado necessita de um instrumento legal que promova a reprovação da conduta irregular de forma justa e, mais que isto, privilegie a ressocialização e reinserção do adolescente infrator ao meio social, contribuindo de forma efetiva para a redução da criminalidade adulta e consequentemente o esvaziamento dos presídios.




    O Brasil possui atualmente uma das legislações mais avançadas do mundo a cuidar das crianças e dos adolescentes - Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 -, contudo, apesar disto, lamentavelmente, até os dias de hoje este diploma legal é integralmente cumprido sob alguns aspectos, dentre eles estão, em especial, as políticas de atendimento e cuidados a serem dispensados a estas pessoas em estágio de desenvolvimento e formação da personalidade, o que traz prejuízos consideráveis para toda a sociedade. A alegação de alguns é a de que se trata de uma Lei muito avançada e que não temos condições socioeconômicas etc. para cumpri-la. Ora! Por uma questão de justiça, não devemos tornar pior a lei para fazê-la exequível; mas sim, criarmos condições para cumpri-la.




    O século em que vivemos está sendo marcado por uma onda crescente, brutal e quase incontrolável de violência, sob as mais variadas formas, como se vê em todos os meios de comunicação e, com destaque especial, para as manchetes de primeira página dos jornais, principalmente os das grandes cidades, que noticiam diariamente homicídios, latrocínios, roubos, furtos, tráficos de entorpecentes, sequestros e muitas outras modalidades delituosas.




    Não é possível fazer-se uma previsão dos seus limites e das mazelas que ainda serão causadas nos indivíduos e na sociedade como um todo, mas podemos garantir, sem medo de errar, que essa forma de violência já faz parte do nosso cotidiano e não pode passar despercebida, mesmo para aqueles que não sofreram, ainda que indiretamente, suas consequências.




    Nos países subdesenvolvidos e/ou em desenvolvimento, as necessidades básicas e mais elementares do homem não são atendidas satisfatoriamente. Os acessos aos bens e valores materiais são considerados quase que inatingíveis e os morais estão fragmentados, gerando assim uma visão sombria da realidade das camadas sociais acentuadamente diferenciadas, e originando um verdadeiro processo de marginalização, onde há falta de oportunidades de competir em condições de igualdade. As migrações desordenadas, o desemprego, o subemprego, a miséria, a fome, as subabitações, as favelas (as ditas comunidades), a falta de assistência às famílias de onde advém toda uma gama de problemas emocionais, levando uma parcela considerável de seres humanos à criminalidade.




    Claro está que estes não são os únicos problemas que conduzem ao crime, até porque, caso fossem, não haveria como justificar os maus atos praticados por pessoas integrantes das classes privilegiadas, que evidentemente são delitos determinados, na maioria das vezes, tais como aqueles vinculados ao sistema financeiro, vulgarmente conhecidos como “crimes do colarinho branco”,4 homicídios passionais, falências fraudulentas5 e, para os mais jovens, uso e tráfico ilícito de drogas6.




    É notória a participação das crianças e dos adolescentes em todas as formas de delitos. Existe, no entanto, uma comprovada ligação de acordo com a camada social a qual pertence. Assim, aquele que tem sua origem em uma família cuja situação econômica é precária, quase sempre, começa praticando infrações de pequena monta, com o fim de obter meios para sobreviver, quer seja no sentido de subsistência quer seja tentando impor-se diante dos companheiros de desventura, pois, naquele mundo - da pobreza -, o mais fraco sempre sucumbe. Já o oriundo de família que têm rendas mais elevadas se envolve em delitos de trânsito, de uso de entorpecentes de maior custo, como a cocaína, LSD etc. sem deixar de lado a maconha, somados aos crimes sexuais, principalmente em razão das facilidades existentes diante dos meios materiais a sua disposição - casa, carro, dinheiro etc. -.




    Até a iniciação no uso de substâncias entorpecentes é diferente, pois enquanto os mais desfavorecidos, em grande parte favelada ou morando em conjuntos habitacionais na periferia das cidades, é viciado pela ação do próprio traficante - que controla o nefasto comércio naquelas comunidades -, e a seguir passa a “trabalhar” para esse mesmo traficante, inicialmente recebendo pequenas quantias em dinheiro e depois, já viciado, faz o “serviço” até mesmo sem receber pagamento, somente em troca da droga para seu consumo, já o jovem de família abastada começa nas turmas de bairro, procurando novas emoções, ou é levado pelas más companhias em razão da ausência constante dos pais, sempre ocupados com negócios, viagens, etc.




    Um grande número de infrações cometidas pelos adolescentes ricos não aparece nas estatísticas criminais, porque simplesmente são “resolvidas” pelos pais poderosos, constituindo-se numa parcela das chamadas cifras negras.7




    Diante deste quadro, não se pode mais esperar por um futuro melhor para as crianças e os adolescentes. No Brasil, em particular, tanto a infância quanto a juventude ainda não são devidamente respeitados em todos os seus direitos fundamentais e de cidadania, ou seja, aqueles indispensáveis a plenitude da formação da personalidade da pessoa humana. É certo que o Estado brasileiro não tem cumprido regularmente suas funções, considerando que toda e qualquer governabilidade, estabelecida através do regime democrático, deve atender às necessidades sociais básicas e, prioritariamente, as das pessoas em desenvolvimento da personalidade, mediante o estabelecimento de acessos e condições sociais mínimas.




    Com o advento da Constituição da República de 1988, em vigor - que adotou a doutrina da proteção integral, baseada na diretriz internacional dos direitos humanos da criança e do adolescente - tornou-se mais complexa a fórmula legal para a responsabilização diferenciada da criança e do adolescente. Sobre o tema, assim se expressou a Professora Martha de Toledo Machado, in verbis:




    Em harmonia axiológica com a supremacia que o valor da dignidade da pessoa humana recebeu no Pacto de 1988, é que foi inserida na generosa concepção da Carta Cidadã um sistema de proteção especial para crianças e jovens, reconhecidos na sua especificidade de seres humanos ainda em desenvolvimento físico, psíquico e emocional.8




    Contudo, deve ser rebatida a falsa ideia de que basta fazer constar no texto constitucional determinado direito individual ou mesmo uma garantia fundamental para que fiquem assegurados seus acessos e mesmo as suas respectivas implementações. É salutar recordar, que além da existência de outros textos legais, existe o Estatuto da Criança e do Adolescente, criado para tornar possível a sistematização dos diversos segmentos de proteção e as redes de garantias para o exercício dos direitos individuais de cunho fundamental, pertinentes à cidadania da infância e da juventude.




    Levando-se em conta que não basta declarar ou justificar uma opção político-jurídica, alguns autores ainda têm entendido que é necessário um embasamento teórico mais determinante que imponha limitações mais claras à atuação do Estado, quanto ao exercício do direito de punir, deslocando-se, assim, mais uma vez, o fundamento do poder, que pertence ao povo por opção política constitucional (soberania popular).




    Constata-se que o fundamento do poder da mera limitação da força para a efetivação do consenso, apesar de ainda se encontrar criticamente no interior da teoria positivista, alcança-se, no entanto, a possibilidade de se dizer que a punição não é a estratégia de fundo adequada que, uma vez aplicada disciplinadamente, possa garantir algo à pessoa, ou seja, não é através da mera disciplina, da limitação do poder ou mesmo do exercício da força estatal, que se poderá garantir qualquer dos direitos fundamentais da criança e do adolescente.




    Na oportunidade em que se redireciona o fundamento do poder para o consenso, na visão de Norberto Bobbio9, em especial no campo jurídico-legal da infância e da juventude, retira-se do centro das relações jurídicas a preocupação da limitação do exercício da força estatal, centralizando-o na atenção na pessoa humana, pois, a regra jurídica não é, em si, a preocupação final de todo e qualquer projeto de vida responsável, mas, sim, as crianças e os adolescentes, como seres humanos que se encontram na condição peculiar de desenvolvimento de suas personalidades - bio-psiquico-social -.




    Diante disto, não deve simplesmente trabalhar com o adolescente que, eventualmente, praticou um ato infracional como se fosse uma situação definitiva, retirada da realidade e que tivesse sua existência já definida, limitando-se unicamente a análise da dimensão comportamental, sem observar o contexto em que se encontrava no mundo no momento da prática do ato infracional. A construção de uma vida responsável é obra conjunta e consensual entre a criança ou o adolescente, o núcleo familiar, os organismos sociais e o Estado, visando impedir as inserções destes mini-seres sociais nos diversos processos de vitimização e marginalização.




    Fato é que a proteção da criança e do adolescente nos dias atuais constitui uma das maiores preocupações dos juristas, cientistas sociais, governantes e da sociedade em geral.




    Diante disto, foi objeto de preocupação dos integrantes da agenda dois mil e trinta, que se constituiu em um plano de ação desenvolvido no âmbito da Organização das Nações Unidas - ONU, onde seus cento e noventa e três Estados membros, incluindo o Brasil, reuniram-se na cidade de Nova York, oportunidade em que “comprometeram-se a adotar a chamada Agenda Pós-2015, considerada uma das mais ambiciosas da história da diplomacia internacional. ”com o objetivo de cumprir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)”, que se constitui em um “plano de ação global para eliminar a pobreza extrema e a fome, oferecer educação de qualidade ao longo da vida para todos, proteger o planeta e promover sociedades pacíficas e inclusivas até o ano de dois mil e trinta.”.




    Dentre os compromissos assumidos existem aqueles destinados às crianças e aos adolescentes “nas áreas de pobreza, nutrição, saúde, educação, água e saneamento e igualdade de gênero”, sendo, portanto, “uma oportunidade histórica para melhorar os direitos e o bem-estar de cada criança e cada adolescente, especialmente os mais desfavorecidos, e garantir um planeta saudável para as meninas e os meninos de hoje e para as futuras gerações.”




    Nem todos os objetivos se destinam às crianças e aos adolescentes, contudo, todos têm importância para a vida deles e visam atender, de forma integral, às necessidades de meninas e meninos e para proteger seus direitos.




    Alguns objetivos são voltados aos perigos mais iminentes enfrentados atualmente pelas crianças e os adolescentes, em especial a violência, que compromete a vida e o futuro de crianças e jovens, como por exemplo: o abuso, a exploração e o tráfico de drogas, bem como, na área da saúde: a mortalidade na infância, às doenças etc.




    Só existe uma esperança para a solução destas mazelas que consiste em “assegurar que a educação esteja acessível a todas as crianças, independentemente de seu gênero, condição física, raça ou etnia ou local de moradia.”10




    O crescente número de casos criminais, envolvendo jovens, assusta a sociedade e põe em alerta as autoridades. Ao mesmo tempo, possuímos uma legislação que visa proteger, amparar e salvaguardar os direitos de crianças e adolescentes, estas normas são consideradas uma das mais modernas do mundo. O Estatuto da Criança e do Adolescente e a Constituição Federal, em seu artigo 227, praticamente se constituem na síntese da Convenção da Organização das Nações Unidas de 1989, ao declarar os direitos especiais da criança e do adolescente, como dever da família, da sociedade e do Estado.




    Por ser matéria ampla e complexa, o nosso estudo enfoca especialmente os aspectos relacionados à prática do ato infracional e sua reprovação através das medidas socioeducativas, diante das profundas transformações que estão ocorrendo na sociedade brasileira e a crescente dificuldade na busca de soluções por parte do Poder Estatal. Destina-se, em especial, aos estudiosos brasileiros e constitui-se em uma abordagem objetiva da legislação aplicável aos adolescentes infratores.




    A QUESTÃO DA DESIGNAÇÃO




    No direito primitivo não havia divisão de idade para o estabelecimento da responsabilidade penal da pessoa humana, levando-se em conta que os filhos pertenciam ao pai - pater familia -, que possuía poder absoluto sobre eles - na vida e na morte -. Assim, nominava-se unicamente de “filho”, aquele que desrespeitava uma regra de conduta e por isso devesse ser “castigado”.




    A evolução social através da urbanização, com a consequente reunião de homens livres e à margem das riquezas produzidas, gerou uma grande massa de crianças sem acesso à escola, e inseridas prematuramente no mercado de trabalho, tratadas como verdadeiros escravos, levando-se em conta as péssimas condições em que viviam. O estado de profunda miséria e marginalização levou-os a exclusão social e a criminalidade. Surge então no século XVIII, na Europa, referências à crescente criminalidade infanto-juvenil.




    Discorrendo sobre a questão conceitual, Martha de Toledo Machado ensina:




    Foi no final do século XVIII, em primeiro lugar, que a categoria Infância começa a ser identificada pelo tecido social. Na Idade Média, ao contrário, a infância não era percebida como categoria diferenciadora dos adultos. Entretanto, com a posterior concentração das comunidades humanas nas cidades e o contemporâneo nascimento da escola como instituição (espaço público onde parte das crianças passou a ser educada e socializada), tal situação mudou. E não apenas a humanidade começou a distinguir conceitualmente crianças e adultos.11




    A partir daí se construiu as diversas denominações da criança e do adolescente que em algum momento desrespeitou uma norma de conduta, chamando-o de criança carente/criança delinquente, em uma equivocada relação – basicamente ideológica -, entre infância pobre - socialmente desvalidade -, e infância delinquente. A este respeito, Mharta de Toledo, com muita propriedade, esclarece:




    Isso porque, se é fato que boa parte dos jovens autores de condutas criminosas era e é oriunda dos segmentos menos favorecidos da população, também é fato que a imensa maioria das crianças desvalidas nunca praticou nenhum ato definido como crime, seja no Brasil do século XX, seja na Europa ou nos Estados Unidos dos séculos XVIII e XIX.12




    O Brasil foi descoberto pelos portugueses no século XV, época em que era habitado somente por índios e não possuía direito legislado, o que permitiu aos colonizadores importarem suas leis,13 as quais vigoraram até o século XVIII. Elas consideravam a pessoa até dezessete anos de idade como menor e lhe dispensava um tratamento semelhante àquele aplicado ao adulto.




    No ano de 1822 foi proclamada a independência do Brasil. Em 25 de março do ano de 1824 outorgada ao País a Constituição Imperial e, em 16 de dezembro de 1830, entrou em vigor o primeiro Código Penal Brasileiro e da América Latina, denominado “Código Criminal do Império do Brazil”, o qual previa que os menores de catorze anos não podiam ser criminosos14. Em todo o seu texto a nova lei tratou as crianças e adolescentes como “menores”.15 Assim como diversas leis posteriores16.




    O surgimento da Lei nº 6.697, de 10 de outubro de 1979, que aprovou o novo Código de Menores, foi um marco na história da legislação sobre a criança e o adolescente no Brasil, pois, apesar de não ser ideal diante do extremo poder concedido aos juízes, trouxe avanços significativos. O novo Código deixou de referir-se aos menores como abandonados e delinquentes, aglutinando as terminologias na expressão menor em situação irregular, definida em seu artigo 2º. Reforço a filosofia da Política Nacional do Bem-estar do Menor, refutando, de certo modo, o sistema de internação.




    A Lei nº 7209, de 11 de julho de 1984, alterou dispositivos do Código Penal vigente -Decreto-Lei nº 2848, de 07 de dezembro de 1940 -, contudo, manteve a denominação “menores” - art. 27 -.




    Guilherme de Souza Nucci citando André K. Kaminski ensina:




    “o menor, como era identificada a criança pobre brasileira, sempre ocupou um lugar desprestigiado na nossa sociedade, colocado em situação de dependência, sem o exercício natural de direitos, ou seja, sempre encarado como um verdadeiro `coitadinho` e um objeto necessário de tutela penal (Neto in Ribeiro & Barbosa, 1987, p. 69).




    E prossegue:




    [...] a palavra menor, em regra, sempre foi objeto de estigmatização, de rotulagem, significando o `filho dos outros` (o menor era a clientela do sistema Funabem/Febem.17




    Em cinco de outubro de 1988 foi promulgada a atual Constituição da República Federativa do Brasil e, dentre inúmeras questões importantes, abriu as portas para a reformulação da legislação menorista, criando um novo Direito no País: o Direito da Criança e do Adolescente, assim expresso:




    Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Grifamos.




    Ampliando os direitos da criança e do adolescente e elevando-os ao patamar de assistência e proteção integral.




    Ao cuidar de objetivos assistenciais em seu art. 203, a Carta Magna reafirmou as designações de criança, infância e adolescência, in verbis:




    [...]




    I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;




    II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; Grifei.




    No art. 228 o Diploma Legal, reproduziu o artigo 27 do Código Penal em vigor, referindo-se à denominação “menores”, com o único fim de destacá-los das pessoas com mais de dezoito anos, vejamos:




    Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. Grifamos.




    Indiscutivelmente a Constituição de 1988 caminhou com gigantescos passos em várias direções e em especial no que se refere à infância e a juventude. Neste cenário natural, houve o reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos de direitos.




    Em 13 de julho de 1990 foi publicada a Lei n° 8.069 - Estatuto da Criança e do Adolescente/ECA -, que entrou em vigor noventa dias após a sua publicação, revogando a Lei n° 4.513, de 1° de dezembro de 1964 - que criava a FUNABEM com o objetivo básico de formular e implantar a Política Nacional do Bem-Estar do Menor - e a Lei n° 6.697, de 10 de outubro de 1979 - Código de Menores -.




    Esta Lei (ECA), regulamentou os direitos constitucionais das crianças e adolescentes brasileiros, expressos no artigo 227, caput, da Carta Magna de 1988 e possui três princípios fundamentais:




    a) A criança e o adolescente são sujeitos de direitos;




    b) em qualquer ação deve ser levada em conta a sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;




    c) os seus direitos devem ser tratados sempre com absoluta prioridade, ou seja, com precedência nas esferas da vida social.




    Desta forma, a lei em vigor (ECA), instituiu nova designação, ou seja, pessoa em desenvolvimento.




    Atualmente são inúmeras as designações para as pessoas consideradas irresponsáveis penalmente em razão da idade e a nomenclatura mais utilizada, vem expressa no caput do art. 2º do ECA, que estatui:




    Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. Grifei.




    Como vimos, além de criança e adolescente, podemos utilizar pessoa em desenvolvimento, criança carente, adolescente infrator - quando praticar conduta proibida -, adolescente em conflito com a lei etc.




    Sistema Tutelar Argentino




    No ordenamento jurídico argentino, a responsabilidade penal do adolescente - Régimen Penal de la Minoridad - está prevista na Lei nº 22.278, sancionada no dia 25 de agosto de 1980, onde a designação usual é menor. A referida lei teve os textos de seus artigos 1º e 2º18 alterados pela lei nº 22.803, de 05 de maio de 1983 e segundo ensinamento de Daniel Hugo D`Antonio, foi “incluída como normatización complementaria del Código Penal.”




    Em inúmeras outras passagens, o direito penal argentino, designa os inimputáveis em razão da idade, de menor ou menores, como por exemplo, no Código Penal, art. 8. “Los menores de edad ...” e, ainda, na Lei nº 10.903/19, alterada pelo decreto lei nº 5286/57, onde, inúmeras vezes refere-se, também, a menor ou menores.




    O mestre David Elbio Dayenoff, ensina que:




    El Derecho Penal de menores actual es un Derecho tutelar que toma en consideración el factor social, sea a través de Ia personalidad y educación del propio menor, sea contemplando el medio social y, particularmente, el medio familiar en que vive.19




    Assim, enquanto o direito brasileiro designa a pessoa de até dezoito anos de idade incompletos de criança e adolescente, o direito argentino limita a idade em dezesseis anos e a chama de menor.




    No desenvolvimento de nosso estudo optamos por utilizar a designação legal atualmente em vigor, prevista no art. 2º da Lei nº 8.069/90, (ECA), que denomina criança, a pessoa com até doze anos incompletos e adolescente, aquela com idade entre doze e dezoito anos.




    




    

      

        1 No levantamento estatístico realizado, com data de referência em 1º de julho de 2020 ficou demonstrado que o Brasil, que tem 8.511.965 Km2 e 5.570 municípios, possui uma população estimada de 211,8 milhões de habitantes, crescendo 0,77% em relação a 2019 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - Brasil (www.ibge.gov.br).


      




      

        2 A pobreza extrema vem aumentando no Brasil e já alcançou a soma treze e meio milhões de pessoas sobrevivendo com até cento e quarenta e cinco reais mensais. O número de miseráveis vem crescendo desde o ano de dois mil e quinze, invertendo a curva descendente da miséria dos anos anteriores. De dois mil e catorze para cá quatro e meio milhões de pessoas caíram para a extrema pobreza, passando a viver em condições miseráveis. O contingente é recorde em sete anos da série histórica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).




        A miséria atinge em especial os estados do Norte e Nordeste do Brasil, principalmente a população preta e parda, sem instrução ou com formação fundamental incompleta. Mesmo os filhos dessas famílias que queiram superar a condição de estudos dos pais acabam paralisados pela limitação econômica familiar. A falta de renda acaba empurrando os estudantes desse estrato para a evasão escolar. Entre ir à escola ou trabalhar para evitar que a família passe fome, a segunda opção é a mais óbvia. Segundo o IBGE, 11,8% dos jovens mais pobres abandonaram a escola sem concluir o ensino médio no ano de dois mil e dezenove. Trata-se de um índice oito vezes maior que o dos jovens ricos.


      




      

        3 A inconsistência e os registros diferenciados e/ou equivocados das fontes secundárias, em especial, no que se refere a datas e números de leis, causa imensa dificuldade para a pesquisa e a torna pouco confiável. Por esta razão foi necessário sustentar o presente estudo em fontes primárias, com exaustivas consultas, inclusive em Delegacias Policiais, Varas da Infância e da Juventude, etc.


      




      

        4 Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998 (Dispõe sobre “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para a prática de tais ilícitos...). Alterada pela Lei nº 12.683, de 09 de julho de 2012.


      




      

        5 Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 “Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária”, alterada pela Lei nº 14.112, de 24 de dezembro de 2020“, que entrou em vigor no dia 23 de janeiro de 2021.


      




      

        6 Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 (Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre drogas – Sisnad; prescreve medidas para a prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece norm, as para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes...)


      




      

        7 Infrações penais que não são levadas ao conhecimento das autoridades e por consequência não figuram nas estatísticas dos órgãos oficiais.


      




      

        8 MACHADO, Martha Toledo. A Proteção Constitucional de Crianças e Adolescentes e os Direitos Humanos. Barueri, São Paulo: Manole, 2003, pág. 105.


      




      

        9 BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. 10. ed. Brasília: UnB, 1999. pág. 62 e ss. De acordo com o autor o fundamento último do poder, ‘”isto é, do poder que é a verdadeira fonte última de todo poder. Uma convenção originária, da qual o poder tira a própria justificação. Contrato social, acordo originário. O poder constituído encontra sua legitimidade na vontade concorde daqueles que lhe dão vida”.


      




      

        10 http://www.unicef.org/brazil/objetivos-de-desenvolvimento-sustentável - Acesso = 17/06/21.


      




      

        11 A proteção constitucional de crianças e adolescentes e os direitos humanos. Barueri, São Paulo: Manole, 2003, pag. 29.


      




      

        12 .Idem (7) - pág. 32.


      




      

        13 Foram trazidas de Portugal, em sequência, as Ordenações Filipinas, Manuelinas e Afonsinas. É certo que a primeira não teve qualquer aplicação no Brasil, a segunda foi de pouca utilidade e, somente a terceira e última foi efetivamente imposta ao povo brasileiro, mas, mesmo assim, devido à grande distância entre Portugal e a nova Colônia, foi muito difícil a sua aplicação.


      




      

        14 Código Criminal do Império: “Art. 10° Também não julgarão criminosos. 1° Os menores de 14 annos.”


      




      

        15 Impôs a odiosa teoria do discernimento da seguinte forma: “Art. 13.° Se se provarem que os menores de 14 annos, que tiverem commettido crimes, obraram com discernimento, deverão ser recolhido á casas de correção, pelo tempo que ao Juiz parecer, corr tanto que o recolhimento não exceda á de dezessete annos.”




        No Capítulo III, quando tratou das “Circunstancias aggravantes e attenuantes dos crimes”, previu: “Art. 18. São circunstancias attenuantes dos crimes. 10. Ser o delinquente menor de 20 e um annos. Quando o réo for menor de dezessete annos, e maior de quatorze, poderá o Juiz, parecendo-lhe justo, impôr-lhe as penas da complicidade.”




        Distinguiu os menores infratores em quatro classes: a) os menores com menos de 14 anos seriam presumidamente irresponsáveis, salvo se ficasse provado que tivessem agido com discernimento; b) os menores com menos de 14 anos que tivessem agido com discernimento seriam recolhidos a casas de correção pelo tempo que ao Juiz parecesse conveniente. O recolhimento, entretanto, não podia exceder os 17 anos de idade do menor; c) os menores com mais de 14 anos e menos de 17 ficariam sujeitos à pena de cumplicidade (dois terços da que caberia ao adulto), se ao Juiz parecesse justo; d) os menores com mais de 17 e menos de 21 anos teriam sua pena diminuída pela atenuante da menoridade.”




        Em 1852, o Aviso n° 190, diante da análise de um caso em particular, determinava a aplicação do Código Criminal aos escravos menores, em flagrante violação do princípio da reserva legal, com o seguinte teor: “Ao presidente da Provincia de São Paulo. - Declara que as disposições do Art.10x1º do Código Criminal, são também applicáveis aos esclavos menores.” Grifei.


      




      

        16 ecreto-Lei nº 347, de 11.10.1890 “Código Penal dos Estados Unidos do Brazil; Lei nº 442, de 05.01.1921; Decreto nº 16.272, de 20.12.1923 (arts. 1º, 24, 25 etc.); Decreto nº 4983-A, de 30.12.25; Decreto nº 5083, de 01.12.26 “Código de Menores”; Decreto nº 17.943-A, de 12.10.1927 “Divide os menores em: abandonados e delinqüentes”; Lei nº 65, de 13.06.1935; Decreto-Lei nº 2848, de 07.12.1940 “Código Penal”; Decreto-Lei nº 6026, de 24.11.1943; Lei 5258, de 10.04.1967; Lei nº 5439, de 22.05.1968; Decreto-Lei nº 1001, de 21.10.1969 “Código Penal Militar”; Lei nº 6016, de 31.12.1973.


      




      

        17 Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado. 5ª ed. Rio de Janeiro: Fofense, 2021, pág. 16.


      




      

        18 Ley 22.278 RÉGIMEN PENAL DE LA MINORIDAD (https://ppn.gov.ar/sites/default/files/Ley 22278. Regimen Penal - Ficheiro PDF) - Acesso em 16/04/2021.




         Art. 1 (Texto según ley 22.803). - No es punible el menor que no haya cumplido 16 años de edad. Tampoco Io es el que no haya cumplido 18 años, respecto de delitos de acción privada o reprimidos con pena privativa de Ia libertad que no exceda de dos años, con multa o con inabilitación.




        Si existiere imputación contra alguno de ellos Ia autoridad judicial Io dispondrá provisionalmente, procederá a Ia comprobación del delito, tomará conocimiento directo del menor, de sus padres, tutor o guardador y ordenará los informes y peritaciones conducentes al estúdio de su personalidad y de Ias condiciones familiares y ambientales en que se encuentre.




        En caso necesario pondrá al menor en lugar adecuado para su mejor estudio durante el tiempo indispensable.




        Si de los estudios realizados resultare que el menor se halla abandonado, falto de asistencia, en peligro material o moral, o presenta problemas de conducta, el juez dispondrá definitivamente del mismo por auto findado, previa audiência de los padres, tutor o guardador.




         Art. 2 (Texto según ley 22.803). - Es punible el menor de 16 a 18 anos de edad que incurriere en delito que no fuera de los enunciados en el art. 1.




        En esos casos Ia autoridad judicial Io someterá ai respectivo proceso y deberá disponerlo provisionalmente durante su tramitación a fin de posibilitar Ia aplicación de Ias facultades conferidas por el art. 4.




        Cualquiera fúese el resultado de Ia causa, si de los estúdios realizados aparecie-ra que el menor se halla abandonado, falto de asistencia, en peligromaterial o moral, o presenta problemas de conducta, el juez dispondrá definitivamente dei mismo por auto fundado, previa audiência de los padres, tutor o guardador. Grifei.


      




      

        19 Dayenoff, David Elbio. Derecho Penal Parte General. Editorial García Alonso: Buenos Aires - Argentina, 2005, pág. 233.
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